
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 461.016 - SP (2018/0185453-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
   EDUARDO QUEIROZ CARBONI NOGUEIRA  - 

SP302992 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
PACIENTE  : GUILHERME JORGE SOARES MARTINS DOS 

SANTOS 
EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
PROPORCIONALIDADE. ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. ORDEM CONCEDIDA.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito – o 
qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a 
paz públicas – e com a presunção de não culpabilidade, é necessário 
que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de 
caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve 
ser suficientemente motivada, mediante análise da concreta 
necessidade da cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312, 
ambos do Código de Processo Penal.
2. A seu turno, a prisão preventiva somente se sustenta quando, 
presentes os requisitos constantes do art. 312 do CPP, se revelarem 
inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da 
prisão.
3. O Magistrado de origem embasou sua decisão em elemento 
concreto e idôneo – apreensão de (14 porções de cocaína e 5 porções de 

maconha - 35 g de droga no total) –, mas não demonstrou, 
satisfatoriamente, a insuficiência de outras medidas menos gravosas 
que a preventiva. Os argumentos trazidos pelo Tribunal de origem, 
tendentes a justificar a prisão provisória, não se prestam a suprir a 
ausente motivação do Juízo singular, sob pena de, em ação 
concebida para a tutela da liberdade humana, legitimar-se o vício do 
ato constritivo ao direito de locomoção do paciente.
4. Embora haja o acusado sido surpreendido com substância 
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entorpecente, não se demonstrou a periculosidade exacerbada do 
paciente na traficância a ponto de justificar o emprego da cautela 
máxima. Assim, as circunstâncias apresentadas, por si só, não 
poderiam motivar a imposição da prisão preventiva se outras medidas 
menos invasivas se mostram suficientes e idôneas para os fins 
cautelares, especialmente com o objetivo de evitar a prática de novas 
infrações penais (art. 282, I, CPP).
5. Ordem concedida para substituir a prisão preventiva do paciente 
por medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, sem prejuízo 
de fixação de outras medidas que o prudente arbítrio do Juízo natural 
da causa indicar cabíveis e adequadas, bem como de nova decretação 
da prisão preventiva se efetivamente demonstrada sua concreta 
necessidade.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, conceder a ordem, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, 

Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de outubro de 2018

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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HABEAS CORPUS Nº 461.016 - SP (2018/0185453-0)
RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
   EDUARDO QUEIROZ CARBONI NOGUEIRA  - 

SP302992 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
PACIENTE  : GUILHERME JORGE SOARES MARTINS DOS 

SANTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

GUILHERME JORGE SOARES MARTINS DOS SANTOS 
alega sofrer constrangimento ilegal em decorrência de acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que manteve a sua prisão 
cautelar, nos autos do HC n. 2087875-47.2018.8.26.0000.

Depreende-se dos autos que o paciente – preso em flagrante  na 
posse de 8 g de cocaína e 27 g de maconha em 24/4/2018 – teve a custódia 
convertida em prisão preventiva.

Neste writ, a defesa alega a ausência de fundamentação idônea 
para o indeferimento do direito de recorrer em liberdade.

Requer, liminarmente e no mérito, a soltura do paciente ou a 
aplicação de medidas cautelares diversas. 

Indeferida a liminar (fls. 50-51), veio o parecer do Ministério do 
Ministério Público Federal (fls. 47-50), que opinou pela denegação da ordem.
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HABEAS CORPUS Nº 461.016 - SP (2018/0185453-0)
EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
PROPORCIONALIDADE. ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. ORDEM CONCEDIDA.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito – o 
qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a 
paz públicas – e com a presunção de não culpabilidade, é necessário 
que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de 
caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve 
ser suficientemente motivada, mediante análise da concreta 
necessidade da cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312, 
ambos do Código de Processo Penal.
2. A seu turno, a prisão preventiva somente se sustenta quando, 
presentes os requisitos constantes do art. 312 do CPP, se revelarem 
inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da 
prisão.
3. O Magistrado de origem embasou sua decisão em elemento 
concreto e idôneo – apreensão de (14 porções de cocaína e 5 porções de 

maconha - 35 g de droga no total) –, mas não demonstrou, 
satisfatoriamente, a insuficiência de outras medidas menos gravosas 
que a preventiva. Os argumentos trazidos pelo Tribunal de origem, 
tendentes a justificar a prisão provisória, não se prestam a suprir a 
ausente motivação do Juízo singular, sob pena de, em ação 
concebida para a tutela da liberdade humana, legitimar-se o vício do 
ato constritivo ao direito de locomoção do paciente.
4. Embora haja o acusado sido surpreendido com substância 
entorpecente, não se demonstrou a periculosidade exacerbada do 
paciente na traficância a ponto de justificar o emprego da cautela 
máxima. Assim, as circunstâncias apresentadas, por si só, não 
poderiam motivar a imposição da prisão preventiva se outras medidas 
menos invasivas se mostram suficientes e idôneas para os fins 
cautelares, especialmente com o objetivo de evitar a prática de novas 
infrações penais (art. 282, I, CPP).
5. Ordem concedida para substituir a prisão preventiva do paciente 
por medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, sem prejuízo 
de fixação de outras medidas que o prudente arbítrio do Juízo natural 
da causa indicar cabíveis e adequadas, bem como de nova decretação 
da prisão preventiva se efetivamente demonstrada sua concreta 
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necessidade.
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

I. Contextualização 

Ao convolar a prisão em flagrante do paciente em preventiva, 
assim consignou o Magistrado quanto à necessidade da medida extrema:

Em viatura descaracterizada, os Policiais estacionaram e fizeram 
campana por 20 minutos, visualizando que pessoas se dirigiam a ele. 
entregavam algo parecido com dinheiro e ele retirava da cintura uma 
sacola plástica e de seu interior um pequeno pacote semelhante a 
entorpecente, entregando de volta. Efetuaram abordagem e em revista 
pessoal, encontraram uma sacola plástica na cintura do autuado com 
14 pinos de cocaína e 5 porções de maconha, além de RS 20.00 Em 
diligencias pelas cercanias, constataram que nas imediações há uma 
instituição de ensino, a 350 metros do local. Em seu interrogatório, o 
autuado confessou que estava traficando no local e que receberia 
R$ 80,00 por dia. Disse que é usuário de cocaína e maconha, e 
como está desempregado, trafica para sustentar o vício. 
Trata-se, na hipótese, da apreensão de drogas de natureza 
diversa, extremamente lesivas (14 porções de cocaína e 5 
porções de maconha - 35 gramas de droga no total), o que, 
aliada às circunstáncias da prisão em flagrante, após recebimento 
de denúncia e realização de campana na qual se visualizaram atos de 
comercio, alem da apreensão de dinheiro, e da própria confissão 
extrajudicial do autuado, denotam que se destinas am ao comercio 
espúrio. Para o indivíduo, a cocaína (e seu subproduto, o crack) 
enseja a necessidade de doses cada vez maiores, isto é, tem altíssimo 
potencial á loxicofilia (dependência pela interação do metabolismo 
orgânico do viciado e o consumo da droga), além de poder causar 
convulsões a até mesmo parada cardíaca. Para a sociedade, 
diferentemente da maconha (droga depressora), a Erythroxulum 
Coca é um poderoso estimulante do sistema nervoso central, pelo que 
tem como efeito taquicardia, exaltação, euforia e paranóia e debilita os 
elementos mais nobres da personalidade, como o sentido ético e a 
critica (fls. 18-19, destaquei).
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 A Corte local, ao denegar a ordem, registrou o seguinte:

Estando presentes os motivos para a manutenção da custódia cautelar, 
uma vez que a natureza do crime imputado, fundada a tipificação em 
indícios razoáveis da autoria e materialidade e em se cuidando de 
conduta que, em tese, viola a saúde e a ordem pública de modo 
severo, por se cuidar de tráfico de drogas, nas imediações da 
Escola Estadual Professora Joanna Abrahão, não há porque se 
cogitar de liberdade provisória, muito embora a prova de toda a 
imputação deva ser confirmada no contraditório processual, sendo 
descabido apreciar argumentos de mérito nesta oportunidade (fl. 12, 
grifei).

II. Requisitos da prisão preventiva 

Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito – o 
qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas 
– e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação e a 
manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e provisório. 
A par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente motivada, 
mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos termos do art. 
282, I e II, c/c o art. 312, ambos do Código de Processo Penal.

A seu turno, a prisão preventiva somente se sustenta quando, 
presentes os requisitos constantes do art. 312 do CPP, se revelarem 
inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão.

Na espécie, verifico que o Magistrado de origem embasou sua 
decisão em elemento concreto e idôneo – apreensão de (14 porções de cocaína e 

5 porções de maconha - 35 g de droga no total) –, mas não demonstrou, 
satisfatoriamente, a insuficiência de outras medidas menos gravosas que 
a preventiva. 

Não olvido que o Tribunal de Justiça impetrado, pela 
ocasião do julgamento do habeas corpus lá aforado, traz outros 
argumentos que buscam reforçar a prisão provisória, o que, porém, não 
se admite na espécie (o fato de o paciente praticar o comércio ilícito nas 
imediações de uma escola).

Isso porque os argumentos trazidos pelo Tribunal de origem, 
tendentes a justificar a prisão provisória, não se prestam a suprir a ausente 
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motivação do Juízo singular, sob pena de, em ação concebida para a tutela 
da liberdade humana, legitimar-se o vício do ato constritivo ao direito de 
locomoção do paciente. Confiram-se os seguintes julgados do STF: HC n. 
94.344/SP, Rel. Ministro Cezar Peluso, 2ª T., DJe 21/5/2009 e HC n. 81.148, 
Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, 1ª T., DJ 19/10/2001. E desta Colenda 
Corte Nacional: HC n. 266.736/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis, 6ª T., DJe 
13/5/2013.

Em verdade, embora haja o acusado sido surpreendido com 
substâncias entorpecentes, não se demonstrou a periculosidade 
exacerbada do paciente na traficância a ponto de justificar o emprego da 
cautela máxima. Assim, as circunstâncias apresentadas, por si só, não 
poderiam motivar a imposição da prisão preventiva se outras medidas menos 
invasivas se mostram suficientes e idôneas para os fins cautelares, 
especialmente com o objetivo de evitar a prática de novas infrações penais (art. 
282, I, CPP).

Considerando, então, que o delito não envolveu violência ou 
grave ameaça contra pessoa e avaliando as situações em que perpetrado o 
suposto crime em questão, reputo cabível a concessão da ordem, com a 
confirmação da medida de urgência anteriormente deferida.

Apesar da reprovabilidade social do comportamento atribuído ao 
paciente – a ensejar-lhe, se demonstrada a imputação, correspondente e 
proporcional sanção penal –, julgo ser suficiente e adequada, na hipótese, a 
substituição da prisão preventiva por outras medidas cautelares a ela 
alternativas.

É plenamente possível que, conquanto presentes os motivos ou 
os requisitos que tornariam cabível a prisão preventiva, o juiz – à luz do 
princípio da proporcionalidade e das novas alternativas fornecidas pela 
Lei n. 12.403/2011 – considere a opção por uma ou mais das medidas 
indicadas no art. 319 do Código de Processo Penal o meio suficiente e 
adequado para obter o mesmo resultado – a proteção do bem jurídico sob 
ameaça – de forma menos gravosa.

Tal escolha judicial produzirá idêntico resultado cautelar – no 
caso em exame, evitar a prática de novos crimes, de maneira a proteger a 
ordem pública – sem a necessidade de suprimir, de modo absoluto, a 
liberdade de locomoção do acusado, notadamente porque o delito a ele 
atribuído não envolveu violência ou grave ameaça contra pessoa.
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Ilustrativamente:

[...]
1. A manutenção da medida extrema somente se justifica se outras 
providências cautelares pessoais, com igual eficácia e adequação, não 
forem aptas a afastar o periculum libertatis (art. 282 do Código de 
Processo Penal).
2. É plenamente possível que, embora presentes os motivos ou os 
requisitos que tornariam cabível a prisão preventiva, o juiz – à luz do 
princípio da proporcionalidade e das novas alternativas fornecidas pela 
Lei n. 12.403/2011 – considere a opção por uma ou mais das medidas 
indicadas no art. 319 do Código de Processo Penal o meio suficiente e 
adequado para obter o mesmo resultado – a proteção do bem jurídico 
sob ameaça – de forma menos gravosa.
3. Os fatos de o acusado não ostentar antecedentes criminais, de 
haver sido apreendido com reduzida quantidade de drogas, de o 
delito não haver envolvido violência ou grave ameaça contra 
pessoa e de não haver notícias concretas de reiteração 
criminosa evidenciam que as medidas cautelares alternativas 
produzirão o mesmo resultado cautelar – a proteção da ordem 
pública – sem a necessidade de suprimir, de modo absoluto, a 
liberdade de locomoção do acusado.
4. Ordem concedida, para substituir a prisão preventiva do paciente 
por medidas cautelares alternativas, nos termos do voto do relator.
(HC n. 390.080/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 
26/6/2017, destaquei)

III. Dispositivo 

À vista do exposto, concedo a ordem, para, à luz das 
peculiaridades do caso concreto, substituir a prisão preventiva do paciente pelas 
seguintes medidas cautelares:

a) comparecimento periódico em juízo, sempre que for intimado 
para os atos do processo e no prazo e nas condições a serem fixados pelo Juiz, 
a fim de informar seu endereço e justificar suas atividades;

b) proibição de ausentar-se da comarca, quando a permanência 
seja conveniente ou necessária para a investigação ou a instrução;

c) recolhimento domiciliar noturno (das 20h de um dia às 6h do 
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dia seguinte), sem prejuízo de imposição de outras medidas que o 
prudente arbítrio do Juiz natural da causa entender cabíveis e adequadas, 
inclusive o encaminhamento do paciente a tratamento médico, dada a 
sua alegada adição a drogas.

Alerte-se ao paciente que a violação das medidas cautelares 
importará o restabelecimento da prisão preventiva, que poderá ser 
novamente aplicada se sobrevier situação que configure a exigência da cautelar 
mais gravosa.

Comunique-se, com urgência, o inteiro teor deste decisum ao 
Juízo singular e à autoridade apontada como coatora.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0185453-0 HC 461.016 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00359742120188260050  20878754720188260000  359742120188260050

EM MESA JULGADO: 16/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 EDUARDO QUEIROZ CARBONI NOGUEIRA  - SP302992 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GUILHERME JORGE SOARES MARTINS DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu a ordem, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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